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arguição de inconstitucionalidade. art. 180 da lei-uruguaiana nº 1.717/84. previsão de incidência do adicional por tempo de serviço sobre os vencimentos, avanços e demais vantagens. “efeito cascata” ou “efeito repicão”. vedação contida no art. 37, XIV, da CF-88. legislação não recepcionada pela nova odem constitucional. revogação.

A edição da Lei-Uruguaiana nº 1.717/84 é anterior à vigente Constituição Federal e, portanto, não se mostra passível de controle de constitucionalidade. Permissivo legal que não foi recepcionado pela nova ordem constitucional vigente, sendo por ela implicitamente revogado forte no princípio lex posterior derogat priori, razão pela qual se mostra desnecessário o presente incidente, impondo-se o seu não conhecimento.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70066572157 (Nº CNJ: 0342593-39.2015.8.21.7000)


	Comarca de Uruguaiana

	COLENDA 3A CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	NILO TRISTAO GONCALVES E OUTROS


	INTERESSADO

	MUNICIPIO DE URUGUAIANA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer do Incidente de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 26 de janeiro de 2016.

RELATÓRIO

Trata-se de analisar a Arguição de Inconstitucionalidade suscitada nos autos da AC nº 70053339388, sob a relatoria do Dr. Hilbert Maximilian Akihito Obara, em sessão de julgamento realizada em 20AGO15, no âmbito da 3ª Câmara Cível.

O objeto da presente ação é o art. 180 da Lei-Uruguaiana nº 1.717/84 que prevê a incidência do adicional por tempo de serviço sobre os vencimentos, avanços e demais vantagens proporcionando aos beneficiários o aproveitamento dessas vantagens como base de cálculo para outros acréscimos ocasionando o chamado “efeito cascata” ou “efeito repicão”, o que é vedado pelo art. 37, XIV, da CF-88.

Distribuídos os autos, foram com vista ao Dr. Paulo Emílio J. Barbosa, Procurador de Justiça, que opinou pelo não conhecimento do incidente e, no mérito, pela sua procedência (fls. 122-5vº).

Os autos vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pelo não conhecimento do incidente de inconstitucionalidade.

De início consigno que a edição da Lei-Uruguaiana nº 1.717/84 é anterior à vigente Constituição Federal e, portanto, não se mostra passível de controle de constitucionalidade, devendo sua aplicação ao caso concreto ser resolvida como questão de direito intertemporal.
No caso, o permissivo legal invocado não foi recepcionado pela nova ordem constitucional vigente, sendo por ela implicitamente revogado forte no princípio lex posterior derogat priori, razão pela qual se mostra desnecessário o presente incidente, impondo-se o seu não conhecimento.
Assim, por se tratar de lei de âmbito municipal anterior à norma constitucional que vedou o pagamento de vantagens calculadas sobre outros adicionais, ocasionando o chamado “efeito cascata” ou “efeito repicão”, em legítima afronta ao art. 37, XIV da CF-88, não cabe o controle da constitucionalidade nos termos do art. 97 da CF-88 e Súmula nº 10 do STF, mas sim um juízo negativo de recepção, por incompatibilidade com a norma constitucional superveniente.
Nesse sentido, a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, a exemplo o acórdão proferido na ADI nº 4222 AgR/DF, relator o Ministro Celso de Mello, julgada em 01AGO2014, cuja ementa restou assim redigida:

CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – A NOÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE-INCONSTITUCIONALIDADE COMO CONCEITO DE RELAÇÃO – A QUESTÃO PERTINENTE AO BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE (ADI 514/PI, REL. MIN. CELSO DE MELLO – ADI 595/ES, REL. MIN. CELSO DE MELLO, v.g.) – DIREITO PRÉ-CONSTITUCIONAL – CÓDIGO ELEITORAL, ART. 224 – INVIABILIDADE DESSA FISCALIZAÇÃO CONCENTRADA EM SEDE DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - A ação direta de inconstitucionalidade não se revela instrumento juridicamente idôneo ao exame da legitimidade constitucional de atos normativos do Poder Público que tenham sido editados em momento anterior ao da vigência da Constituição sob cuja égide foi instaurado o controle normativo abstrato. - A superveniência de uma nova Constituição não torna inconstitucionais os atos estatais a ela anteriores e que, com ela, sejam materialmente incompatíveis. Na hipótese de ocorrer tal situação, a incompatibilidade normativa superveniente resolver-se-á pelo reconhecimento de que o ato pré-constitucional acha-se revogado, expondo-se, por isso mesmo, a mero juízo negativo de recepção, cuja pronúncia, contudo, não se comporta no âmbito da ação direta de inconstitucionalidade. Doutrina. Precedentes.

(ADI nº 4222 AgR/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, j. em 01AGO14)

Ainda, cito os seguintes desta Corte de situações idênticas:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMPO BOM. PAGAMENTO DE PARCELA INDENIZATÓRIA PELA CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA. INCOMPATIBILIDADE NORMATIVA SUPERVENIENTE. HIPÓTESE DE REVOGAÇÃO. A incompatibilidade da Lei Municipal n.º 2.673/2004, de Campo Bom, que estabelece indenização por convocação para sessão legislativa extraordinária, durante o período de recesso, com a superveniência da Emenda Constitucional n. 50/2006, não implica a declaração de sua inconstitucionalidade, mas, sim, o reconhecimento da sua revogação. De acordo com entendimento desta Corte "Não é de ser conhecido incidente de inconstitucionalidade de lei municipal anterior à entrada em vigor de Emenda Constitucional". INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME.

(Incidente de Inconstitucionalidade nº 70063710602, Tribunal Pleno, rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol, j. em 25MAI15)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADOR. SUBSÍDIOS. DIFERENÇAS. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25/2000. ENTRADA EM VIGOR. LEI MUNICIPAL ANTERIOR. CONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO. 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o advento de Emenda Constitucional revoga a norma legal pré-existente em caso de incompatibilidade. Hipótese que não enseja controle de constitucionalidade, mas de recepção do direito anterior forte no princípio lex posterior derogat priori. 2. Não é de ser conhecido incidente de inconstitucionalidade de lei municipal anterior à entrada em vigor de Emenda Constitucional. Incidente não conhecido. Unânime.
(Incidente de Inconstitucionalidade nº 70020710224, Tribunal Pleno, relª Desª Maria Isabel de Azevedo Souza, j. em 08OUT07)

Aliás a jurisprudência mais antiga desta Corte já se posionava neste sentido, senão vejamos:

INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGACAO DA LEI. SE A LEI QUE SE DIZ INCONSTITUCIONAL E ANTERIOR A CONSTITUICAO QUE ESTARIA INFRINGINDO,A HIPOTESE JURIDICA SERIA DE REVOGACAO IMPLICITA DE LEI E NAO DE INCONSTITUCIONALIDADE, QUE INEXISTE. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NAO CONHECIDA, COM EXTINCAO DO FEITO.

(ADI nº 591018296, Tribunal Pleno, rel. Des. Tupinambá Miguel Castro do Nascimento, j. em 10FEV92)

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL E DECRETO QUE A REGULAMENTE. DIPLOMAS NORMATIVOS ANTERIORES A CONSTITUICAO SUPERVENIENTE. DESCABIMENTO DA ACAO, SEGUNDO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO GRANDE DO SUL, SE A NORMA OU DIPLOMA NORMATIVO FOR ANTERIOR AO DA CONSTITUICAO SUPERVENIENTE, EIS QUE A ANTINOMIA DA NORMA OU DO DIPLOMA ANTIGO COM A CARTA POLITICA SUPERVENIENTE SE RESOLVE COM A REVOGACAO IMPLICITA DA PRIMEIRA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROPOSTA PELO MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE PARA VER DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS CONTIDOS PELA LEI MUNICIPAL N-6091, DE 14 DE JANEIRO DE 1988, E DO DECRETO N-9139, DE 18 DE ABRIL DE 1988, QUE A REGULAMENTOU, PORTANTO, ANTERIORES A ENTRADA EM VIGOR DAS ATUAIS CONSTITUICOES FEDERAL E ESTADUAL. PROCESSO JULGADO EXTINTO, POR IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. VOTO VENCIDO.

(ADI nº 596108407, Tribunal Pleno, rel. Des. Osvaldo Stefanello, j. em 28OUT96)

Diante do exposto, voto por não conhecer do incidente de inconstitucionalidade.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70066572157, Comarca de Uruguaiana: "À UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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